
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.399.389 - GO (2011/0026930-1)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : ANA LÚCIA DE FÁTIMA BASTOS ESTEVÃO 
AGRAVADO : MARIA BATISTA JUSTINO 
ADVOGADO : SILVONE ALVES BERNARDES GUIMARÃES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEMPO DE SERVIÇO 
RURAL. RECONHECIMENTO. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA 
MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, a lei não 
exige que o início de prova material se refira precisamente ao período de carência 
do art. 143 da Lei n.º 8.213/91, desde que robusta prova testemunhal amplie sua 
eficácia probatória, como ocorre na hipótese em apreço.

2. Este Tribunal Superior, entendendo que o rol de documentos descrito 
no art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é meramente exemplificativo, e não taxativo, aceita 
como início de prova material do tempo de serviço rural as Certidões de óbito e de 
casamento, qualificando como lavrador o cônjuge da requerente de benefício 
previdenciário.

3. In casu, a Corte de origem considerou que o labor rural da Autora 
restou comprovado pela certidão de casamento corroborada por prova 
testemunhal coerente e robusta, embasando-se na jurisprudência deste Tribunal 
Superior, o que faz incidir sobre a hipótese a Súmula n.º 83/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.399.389 - GO (2011/0026930-1)
  
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : ANA LÚCIA DE FÁTIMA BASTOS ESTEVÃO 
AGRAVADO : MARIA BATISTA JUSTINO 
ADVOGADO : SILVONE ALVES BERNARDES GUIMARÃES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, em face de decisão que negou provimento ao agravo de instrumento, 

ementada nos seguintes termos, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 
TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CORROBORADO POR ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA N.º 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO." (fl. 150)

Alega a Autarquia que "não foi apresentado início de prova material no 

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, o que está em desacordo 

com o art. 143 da Lei 8.213/91." (fl. 162)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.399.389 - GO (2011/0026930-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEMPO DE SERVIÇO 
RURAL. RECONHECIMENTO. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA 
MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, a lei não 
exige que o início de prova material se refira precisamente ao período de carência 
do art. 143 da Lei n.º 8.213/91, desde que robusta prova testemunhal amplie sua 
eficácia probatória, como ocorre na hipótese em apreço.

2. Este Tribunal Superior, entendendo que o rol de documentos descrito 
no art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é meramente exemplificativo, e não taxativo, aceita 
como início de prova material do tempo de serviço rural as Certidões de óbito e de 
casamento, qualificando como lavrador o cônjuge da requerente de benefício 
previdenciário.

3. In casu, a Corte de origem considerou que o labor rural da Autora 
restou comprovado pela certidão de casamento corroborada por prova 
testemunhal coerente e robusta, embasando-se na jurisprudência deste Tribunal 
Superior, o que faz incidir sobre a hipótese a Súmula n.º 83/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar.

Conforme assinalado na decisão ora atacada, o entendimento firmado por esta 

Corte Superior é no sentido de ser prescindível que o início de prova material se refira ao período 

de carência do art. 143 da Lei n.º 8.213/91, desde que ele seja consolidado por prova testemunhal 

harmônica, no sentido do exercício de labor rural referente ao período objeto da litigância, como 

ocorreu, in casu, conforme bem observado pela Corte de origem           (e-STJ fl. 89). 

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
COMPROVAÇÃO POR MEIO DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
AMPLIADO POR TESTEMUNHOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA 
TERCEIRA SEÇÃO.

 1. No âmbito da Terceira Seção firmou-se a compreensão 
segundo a qual a lei não exige que a prova material se refira a todo o 
período de carência do artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que ela seja 
amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido da prática laboral 
referente ao período objeto de debate.

 2. A teor do disposto no Decreto n. 3.048/1999, artigo 9º, § 
8º, I, com as ressalvas nele contidas, o regulamento da Previdência exclui 
da condição de segurado especial somente "o membro do grupo familiar que 
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possui outra fonte de rendimento". 
   3. A lei não exige que a prova material se refira a todo o 

período de carência do artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que ela seja 
amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido da prática laboral 
referente ao período objeto de debate.

   4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.150.778/SP, 
5.ª Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 07/06/2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA DE TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. CERTIDÃO DE 
CASAMENTO EM QUE INDICADA A PROFISSÃO DE RURÍCOLA DO 
CÔNJUGE DA AUTORA. POSSIBILIDADE.

- Em subsistindo nos autos o início de prova material e depoimentos 
testemunhais, pelos quais confirmado o trabalho rural desenvolvido pela 
ora recorrente – de modo a possibilitar a ampliação do período constante 
da documentação, suprindo a carência prevista no art. 142 da Lei n.º 
8.213/91 –, faz jus a autora ao benefício pretendido. 

[...]
- Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.078.989/SP, 6.ª 

Turma, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 19/12/2008.) 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.  
DEPÓSITO PRÉVIO. JUSTIÇA GRATUITA. DESNECESSIDADE. TUTELA 
ANTECIPADA. PEDIDO GENÉRICO. INDEFERIMENTO. DOCUMENTO 
NOVO. SOLUÇÃO PRO MISERO. CERTIDÃO DE CASAMENTO. 
QUALIFICAÇÃO DE LAVRADOR DO MARIDO DA AUTORA. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL CONFIGURADO. SÚMULA N.º 149 DO STJ 
AFASTADA.

[...]
4. A certidão de casamento da Autora, com a qualificação de 

lavrador do marido, é apta a comprovar a sua condição de rurícola, 
afastando a aplicação do enunciado da Súmula n.º 149 do STJ.

5.  Para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, é 
prescindível que o início de prova material se refira a todo período de 
carência legalmente exigido, desde que robusta prova testemunhal amplie 
sua eficácia probatória, vinculando-o àquele período, como ocorre na 
espécie.

6. Ação julgada procedente para, em judicium rescindens, cassar o 
acórdão rescindendo e, em judicium rescisorium, negar provimento ao 
recurso especial do INSS." (AR 3.402/SP, 3ª Seção, Rel.ª Min.ª LAURITA 
VAZ, DJe de 27/03/2008.) 

Anote-se, ainda, que, diante da notória dificuldade encontrada pelos trabalhadores 

rurais para comprovar o exercício de atividade rurícola, em razão das adversidades inerentes ao 

meio campestre, esta Corte Superior de Justiça, entendendo que o rol de documentos descrito no 

art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é meramente exemplificativo, e não taxativo, aceita como início de 

Documento: 1072468 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2011 Página  4 de 4



 
 

 

prova material documentos como os que a Autora, ora Recorrente, apresentou nestes autos, 

constando a qualificação de lavrador de seu cônjuge, quais sejam, a Certidão de óbito de seu 

cônjuge e a Certidão de casamento, esta última considerada pela instância a quo (e-STJ fls. 

87/88).

A propósito, confiram-se os seguintes julgados, in verbis:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA 
POR IDADE. COMPROVAÇÃO DE SEUS REQUISITOS. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. OCORRÊNCIA. 
CERTIDÃO DE CASAMENTO. MARIDO AGRICULTOR. [...].

1. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou sua jurisprudência 
no sentido de que, existindo início de prova material a corroborar os 
depoimentos testemunhais, não há como deixar de reconhecer o direito da 
parte autora à concessão da aposentadoria por idade de trabalhador rural.

2. As certidões de casamento, de óbito do marido da autora e de 
nascimento dos filhos, nas quais consta a profissão de agricultor daquele, 
constituem razoável início de prova material a corroborar os depoimentos 
testemunhais, não havendo como deixar de reconhecer o direito da parte 
autora à concessão da aposentadoria por idade.

[...]
4. Agravo regimental parcialmente provido." (AgRg no REsp 

852.506/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 
09/12/2008 - grifei.)

"AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. RURÍCOLA. CERTIDÕES DE CASAMENTO E DE ÓBITO. 
DOCUMENTO NOVO. SOLUÇÃO PRO MISERO. PEDIDO PROCEDENTE. 

1. As certidões de casamento e de óbito, que atestam a condição de 
lavrador do cônjuge da segurada, constituem início razoável de prova 
documental, para fins de comprovação de tempo de serviço. Precedentes. 

[...]
3. Pedido procedente." (AR 1.166/SP, 3ª Seção, Rel. Min. 

HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 26/02/2007.)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. 
ART. 106 DA LEI N.º 8.213/91. ROL DE DOCUMENTOS 
EXEMPLIFICATIVO. CERTIDÃO DE ÓBITO DO CÔNJUGE LAVRADOR. 
CERTIDÃO DE CADASTRO DE IMÓVEL RURAL DE EX-PATRÃO. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR IDÔNEA PROVA 
TESTEMUNHAL. AMPLIAÇÃO DA EFICÁCIA PROBATÓRIA. 
COMPROVAÇÃO DO TRABALHO RURÍCOLA POR TODO O PERÍODO DE 
CARÊNCIA. PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. O rol de documentos descrito no art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é 
meramente exemplificativo, e não taxativo, podendo ser aceitos como início 
de prova material, para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, 
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documentos como a Certidão de óbito do cônjuge lavrador da requerente do 
benefício e o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR de seu 
ex-patrão, desde que tais documentos sejam corroborados por robusta 
prova testemunhal.

2. É prescindível que o início de prova material se refira a todo 
período de carência legalmente exigido, se prova testemunhal for capaz de 
ampliar sua eficácia probatória, como ocorre na hipótese.

[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 944.487/SP, 5.ª 

Turma, Rel.ª Min.ª LAURITA VAZ, DJ de 17/12/2007 - grifei.)

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL.VALORAÇÃO.

I - A certidão de óbito, onde o cônjuge da autora é qualificado como 
lavrador, aliada à Carteira de Sócia do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Pacajus/CE, que atesta que a autora é associada desde 01/01/1978, 
constituem início de prova material apta à comprovação da condição de 
rurícola para efeitos previdenciários. 

[...]
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 744.823/CE, 5.ª 

Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 29/08/2005 - grifei.)

Desse entendimento não destoou a Corte de origem, que dirimiu a controvérsia 

invocando a jurisprudência deste Tribunal Superior, o que faz incidir sobre a hipótese a Súmula n.º 

83/STJ, aplicável também ao recurso especial interposto com esteio na alínea a do permissivo 

constitucional. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0026930-1 Ag     1.399.389 / GO

Números Origem:  200801990393847  397597320084019199  434256320104010000

EM MESA JULGADO: 21/06/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA BATISTA JUSTINO
ADVOGADO : SILVONE ALVES BERNARDES GUIMARÃES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADORA : ANA LÚCIA DE FÁTIMA BASTOS ESTEVÃO
AGRAVADO : MARIA BATISTA JUSTINO
ADVOGADO : SILVONE ALVES BERNARDES GUIMARÃES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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